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IMPLEMENTA(}AO DO RELATORIO DE TRANSPARENCIA SALARIAL
Instrucao Normativa GM / MTE n° 6, de 17 de setembro de 2024
(Publicada no D.O.U. de 18.09.2024, Secéo 1, pag. 82)

Foi publicada a Instrucéo Normativa n° 6, de 17 de setembro de 2024, do Gabinete do Ministro do Trabalho
e Emprego, que dispbe sobre a implementacao da Lei n°® 14.611, de 3 de julho de 2023, que trata sobre a
igualdade salarial e de critérios remuneratdrios entre mulheres e homens.

Conforme determina o Decreto n° 11.795/2023, as pessoas juridicas de direito privado com 100 (cem) ou
mais empregados devem publicar, duas vezes ao ano, o Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios
Remuneratérios.

Segundo a Instrugdo Normativa, considera-se:

| - Relatorio de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios - documento que contém
informacgdes sobre o nimero de trabalhadores por sexo, remuneragdo média e critérios remuneratorios; e

Il - Plano de Acéo para Mitigacdo da Desigualdade Salarial - documento que detalha medidas, metas e
prazos para eliminar desigualdades salariais.

A Instrucdo Normativa define as seguintes formas de garantia da igualdade salarial e de critérios
remuneratorios:

| - estabelecimento de mecanismos de transparéncia salarial e de critérios remuneratorios;

Il - incremento da fiscaliza¢do contra a discriminacdo salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres
e homens;

Il - disponibilizagdo de canais especificos para denuncias de discriminacéo salarial;

IV - promocédo e implementagdo de programas de diversidade e inclusdo no ambiente de trabalho que
incluam a capacitacdo de gestores, de liderancas e de empregados a respeito do tema da equidade entre
homens e mulheres no mercado de trabalho, com aferi¢do de resultados; e

V - fomento a capacitagcdo e a formacédo de mulheres para o ingresso, a permanéncia e a ascenséo no
mercado de trabalho em igualdade de condi¢cdes com os homens.

O relatorio devera ser preenchido através da aba "Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratérios" na
area do empregador do Portal Emprega Brasil, acessado via endereco eletrbnico
https://servicos.mte.gov.br/empregador/#/.

Para o preenchimento do relatério o empregador devera realizar a habilitacdo do perfil "colaborador” na
plataforma GOV.BR, através do endereco eletrénico https://acesso.gov.br, mediante a utilizacdo do
certificado digital (e-CNPJ) correspondente ao Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ raiz das
empresas.

Eventuais davidas podem ser esclarecidas através do endereco eletrdnico
https://acesso.gov.br/fag/ perguntasdafag/cadastrocolaboradordocnpj.html.

Os dados preenchidos na aba "lgualdade Salarial" do Portal Emprega Brasil na &rea dos empregados,
contemplam os seguintes quesitos:
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| - existéncia ou ndo de plano de cargos e salarios ou plano de carreira;

Il - politica de incentivo a contratagcdo de mulheres (negras, com deficiéncia, em situacao de violéncia,
chefes de domicilio e LBTQIA+);

Il - politicas para promoc¢do de mulheres a cargos de direcéo e geréncia;

IV - iniciativas ou programas de apoio ao compartilhamento de obrigac6es familiares; e

V - critérios salariais e remuneratérios para progressao na carreira.

O envio das informacdes pelas empresas por meio do Portal Emprega Brasil ocorrera nos meses
de fevereiro e agosto de cada ano.

O Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios sera consolidado pelo Ministério do
Trabalho e Emprego e conterd os seguintes dados agrupados, extraidos do Sistema Simplificado de
Escrituracao Digital das Obrigacdes Previdenciarias, Trabalhistas e Fiscais - eSocial e do Portal Emprega
Brasil com informacdes extraidas do eSocial e com a utilizacdo das informacBes encaminhadas pelas
empresas através do Portal Emprega Brasil.

De acordo com a Instrucdo Normativa, a publicacdo do Relatdrio devera ocorrer duas vezes ao ano,
nos meses de marco e setembro, sem possibilidade de edicdo, até a publicacdo do préximo
relatério.

O Relatorio de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios deve ser publicizado nos sitios
eletrénicos das empresas, redes sociais ou instrumentos similares, que garantam ampla divulgacéo aos
trabalhadores e ao publico em geral, em especial onde o estabelecimento estéa localizado.

Ainda, os relatorios serdo divulgados pelos empregadores em local visivel e de facil acesso para os
trabalhadores e para o publico em geral.

O Ministério do Trabalho e Emprego publicara o Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios
Remuneratérios por meio do portal do Programa de Disseminacado das Estatisticas do Trabalho -
PDET, disponivel no enderecgo eletrbnico https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-
br/assuntos/estatisticas-trabalho/relatorio-empresarial/relatorio-empresarial.

A publicacao dos relatérios podera ser objeto de fiscalizagdo da Auditoria-Fiscal do Trabalho, que notificara
os estabelecimentos para que comprovem o cumprimento do dever de dar publicidade ao Relatorio de
Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios

A conclusédo sobre a existéncia de diferenca salarial injustificada entre mulheres e homens considerara,
ressalvadas as excec@es previstas no art. 461 da CLT, os seguintes elementos:

| - a comparacdo objetiva entre mesmas funcfes e cargos na empresa, independentemente da
nomenclatura dada pelo empregador, e os respectivos salarios, tendo como parametro a CBO;

Il - existéncia de Planos de Cargos e Salarios;

Il - critérios remuneratérios para acesso e progressao ou ascensao dos empregados;

IV - existéncia de incentivo a contratagdo de mulheres;

V - identificacdo de critérios adotados pelo empregador para promocédo a cargos de chefia, de geréncia e
de direcao;

VI - existéncia de iniciativas ou de programas, do empregador, que apoiem o compartihamento de
obrigacdes familiares; e

VII - outras informacdes prestadas pelo empregador no curso da acgéo fiscal.
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Constatada a diferenca salarial injustificada entre mulheres e homens pela Auditoria-Fiscal do
Trabalho, o empregador sera notificado a apresentar o Plano de Acdo para Mitigacdo da
Desigualdade Salarial, cujo prazo para apresentacédo é de 90 dias, a contar da notificacédo.

O formato do Plano de Acéo para Mitigacdo da Desigualdade Salarial é de livre escolha do empregador,
garantida a participacdo de representantes das entidades sindicais e de representantes dos empregados
nos locais de trabalho, como medidas de transparéncia e inclusao efetivas, devendo ser depositada uma
cépia do Plano de Acédo na entidade sindical representativa da categoria profissional.

O Plano de Ac¢éo para Mitigacdo da Desigualdade Salarial devera prever, sem prejuizo de providéncias
adicionais a critério do empregador:

| - medidas a serem adotadas com escala de prioridade;

Il - metas, prazos e mecanismos de afericdo de resultados;

[l - cronograma de execucéo;

IV - avaliacao das medidas com periodicidade minima semestral;

V - a criagéo de programas de:

a) capacitacdo de gestores, liderancas e empregados a respeito do tema da equidade entre mulheres e
homens no mercado de trabalho;

b) promocéo de diversidade e inclusdo no ambiente de trabalho; e

¢) capacita¢do e formacdo de mulheres para o ingresso, permanéncia e ascensao no mercado de trabalho
em igualdade de condicBes com os homens.

A Carteira de Trabalho Digital € o canal de denuncia especifico da Lei n°® 14.611, de 3 de julho de 2023.
Para realizar a denuncia, o usuario devera acessar a Aba "Outras Opcdes - Canal de Denuncias
Trabalhistas" e, no titulo "Qual a sua denuncia/reclamagédo trabalhista?", selecionar o tipo de denudncia
"lgualdade salarial entre mulheres e homens (Lei n°® 14.611/2023)".

A Instrucao Normativa entrou em vigor em 18 de setembro de 2024 e posse ser acessada na integra no
seguinte link: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-gm-/mte-n-6-de-17-de-setembro-de-

2024-585124105.

Com relagao a publicidade dos relatorios, reiteramos (conforme Informativo 21/2024) que em sessao
do Tribunal Regional Federal da 62 Regido, realizada em 18.07.2024, a Federacéao das IndUstrias do Estado
de Minas Gerais (FIEMG) obteve decisao favoravel pela nulidade da decisdo da Presidéncia que havia
suspendido a antecipacao de tutela anteriormente deferida, determinando o retorno da obrigatoriedade de
publicacéo do relatério pelas empresas.

O TRF-6, de forma unanime, declarou a deciséo nula, restabelecendo os termos da liminar que determina
a suspenséo dos efeitos do Decreto n°® 11.795/2023 e da Portaria MTE 3.714/2023.

Considerando que a decisao possui efeito erga omnes (em todo o territério nacional), ou seja, pode ser
aplicada a todas as empresas do pais, com a declaracédo de nulidade, as empresas privadas com 100

ou mais empregados em todo o pais ficam desobrigadas de publicar os relatérios de transparéncia

salarial.

Contudo, da referida decisdo cabe recurso, de modo que tal entendimento pode ser mantido ou alterado.
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